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ATA N.º19 /2016 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM 

CATORZE DE OUTUBRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos catorze dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezasseis, nesta 

Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião extraordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, declarou 

iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO ÚNICO _______________________________________________  

 ________ Proposta número trinta e sete/P/dois mil e dezasseis – Aditamento ao 

Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de 

Água do Concelho de Alcanena. ___________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ I - Da justificação 

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1) Precedendo concurso público internacional, em onze de dezembro de dois 

mil a Câmara Municipal de Alcanena adjudicou à sociedade Luságua – Gestão de 

Águas, SA (LUSÁGUA) a concessão da exploração e gestão do sistema de 

abastecimento de água do concelho de Alcanena; _______________________________  
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 ________ 2) No seguimento do procedimento supra referido foi em três de julho de 

dois mil e um outorgado entre o Município de Alcanena e a LUSÁGUA o Contrato de 

Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho 

de Alcanena; ____________________________________________________________  

 ________ 3) Nos termos do contrato de concessão outorgado entre o Município de 

Alcanena e a LUSÁGUA a concessão destinava-se a durar por um período de quinze 

anos, contados a partir da data do início do período de funcionamento normal, que 

ocorreu em dezasseis de outubro de dois mil e um;  _____________________________   

 ________ 4) A LUSÁGUA através de ofício de quatro de julho de dois mil e dezasseis 

veio a reclamar junto do Município (Concedente no contrato de três de julho de dois mil 

e um) a necessidade de reposição económico-financeira do contrato de Concessão da 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, 

alegando os seguintes eventos: ______________________________________________  

 ________ - Desde dois mil e três tem-se verificado que os consumos reais de água têm 

vindo progressivamente a registar um decréscimo em face do consumo previsto na 

proposta apresentada pela Concessionária com base nos documentos do concurso 

público que antecedeu a celebração do Contrato, decréscimo esse que, em dois mil e 

treze, atingiu, a variação máxima até à data conhecida, isto é, trinta e sete porcento, 

facto que terá provocado um impacto negativo que ascendeu a um milhão e trezentos 

mil euros.  _____________________________________________________________  

 ________ - Por outro lado, o Concedente não cumpriu integralmente a 

responsabilidade contratualmente assumida em termos de realização de investimentos, 

não tendo aplicado a totalidade do valor pago pela Concessionária, a título de renda, na 

realização de investimentos de expansão e renovação dos sistemas, reclamando 

prejuízos associados ao evento no valor de dois milhões quinhentos e sessenta e três mil 

setecentos e vinte e oito euros e vinte e nove cêntimos€; _________________________  

 ________ 5) No seguimento de análise técnica efetuada pelos competentes serviços 

municipais – através das informações número trezentos e cinquenta e 

dois/DPGOM/dois mil e dezasseis e numero SGFPCO – cinquenta e dois/dois mil e 

dezasseis - que consideraram apenas a possibilidade de para efeito de um eventual 

reequilíbrio económico-financeiro poder ser atendido o evento “caudais”, ainda assim 

em termos substancialmente distintos dos pretendidos pela LUSÁGUA e com a 

necessidade de ser considerado o efeito da renegociação do contrato de abastecimento 
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de água do concelho de Alcanena estabelecido com a EPAL, ao abrigo da alínea a) 

cinco) do número oito do artigo vigésimo terceiro do Contrato; ____________________  

 ________ 6) Na Reunião de Câmara realizada no dia dezoito de julho de dois mil e 

dezasseis, através da Proposta número vinte e seis/P/dois mil e dezasseis, de treze de 

julho de dois mil e dezasseis, foi deliberado pela Câmara Municipal de Alcanena, em 

sentido estrito, o seguinte: _________________________________________________  

 ________ a) Celebrar aditamento ao Contrato de Concessão da Exploração e Gestão 

do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena (Contrato de 

Concessão), outorgado em três de julho de dois mil e um, com a sociedade LUSÁGUA 

– Gestão de Águas, SA, (Luságua) destinado a prever a respetiva vigência até 

1dezasseis de outubro de dois mil e dezoito e que ao valor da renda anual apurado nos 

termos do artigo vigésimo segundo do Documento Complementar, seja reduzido em 

cada ano o valor de cento e trinta e oito mil setecentos e dois euros e vinte e cinco 

cêntimos, e demais alterações indispensáveis à sua conformação com as novas 

disposições legais e regulamentares aplicáveis; _________________________________    

 ________ b)Submeter a respetiva minuta de aditamento bem como a fundamentação 

subjacente, designadamente em matéria de existência de motivos justificativos do 

reequilíbrio da concessão e respetiva previsão contratual, a parecer da ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Saneamento nos termos do disposto na 

alínea c) do número quatro do artigo décimo primeiro do Decreto-Lei número cento e 

noventa e quatro/noventa e nove, de vinte de agosto, assim como do número quatro do 

artigo quinto, e alínea f), do número um do artigo vigésimo quarto dos Estatutos do 

ERSAR, aprovados pela Lei número dez/dois mil e catorze, de seis de março; ________  

 ________ c) Solicitar à Assembleia Municipal de Alcanena, sem prejuízo do que vier a 

resultar da pronúncia da ERSAR, a aprovação da minuta de aditamento ao contrato de 

concessão nos termos do disposto na alínea p), do número um do artigo vigésimo quinto 

da Lei núemro setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ________________  

 ________ d) Em cumprimento do previsto no Decreto-Lei número cento e noventa e 

quatro/noventa e nove, de vinte de agosto, aprovar, elaborar e submeter à ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Saneamento a proposta de revisão 

tarifária destinada a vigorar pelo período da prorrogação. _________________________  

 ________ 7) Após consensualizada entre as partes a proposta de aditamento ao 

Contrato de Concessão, o documento foi submetido a parecer da Entidade Reguladora 
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dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) através do ofício com ref.ª DPGOM três 

mil setecentos e trinta e sete, de vinte e cinco de Julho de dois mil e dezasseis. ________  

 ________ 8) A Câmara Municipal, na sua reunião de um de agosto de dois mil e 

dezasseis, tomou conhecimento da minuta de aditamento ao Contrato de Concessão, 

remetida à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Saneamento, 

constituída pelos seguintes anexos: __________________________________________  

 ________ • Anexo A: Modelo Financeiro da Concessão; ________________________  

 ________ •Anexo B: Plano de Investimentos; _________________________________  

 ________ •Anexo C: Tarifário; ____________________________________________  

 ________ •Anexo D: Protocolo famílias numerosas; ____________________________  

 ________ •Anexo E: Regulamento de Serviço; ________________________________  

 ________ •Anexo F: Contrato consolidado. ___________________________________  

 ________ 9) A ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Saneamento, 

em resposta ao ofício enviado pelo Município, no documento com ref.ª O-zero zero seis 

mil quatrocentos e noventa/dois mil e dezasseis, de um de agosto, e número de processo 

vinte mil trezentos e cinquenta e três, solicitou esclarecimentos à documentação que se 

juntou ao mesmo; ________________________________________________________  

 ________ 10) a Câmara Municipal de Alcanena, através do ofício com ref.ª DPGOM 

quatro mil cento e nove, de vinte e seis de Agosto de dois mil e dezasseis, deu resposta 

ao solicitado pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Saneamento, 

verificados os pedidos de esclarecimentos solicitados, conjuntamente pelo Município e 

a Luságua;  _____________________________________________________________  

 ________ 11) A ERSAR, através do ofício O-zero zero oito mil trezentos e vinte e 

sete/dois mil e dezasseis, de dez de outubro de dois mil e dezasseis, procedeu ao envio 

do Parecer sobre a revisão do contrato de concessão da exploração e gestão do sistema 

de abastecimento de água do concelho de Alcanena – reposição do equilíbrio 

económico-financeiro; ____________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito: _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena: ________________  

 ________ 1)- delibere aprovar, para efeitos de reposição do equilíbrio económico-

financeiro da concessão, prorrogar o prazo da Concessão da Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, por um prazo de dois 

anos, celebrando aditamento ao contrato de concessão outorgado em três de julho de 
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dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de Águas, SA, tendo em conta as 

recomendações constantes do Parecer da ERSAR mencionado no Ponto Onze desta 

proposta, à exceção da proposta eliminação para o pagamento de retribuições 

adicionais, porquanto o Município prevê realizar importantes e necessárias 

investimentos, para o que carece das verbas necessárias sua realização; ______________  

 ________ 2)- Solicite à Assembleia Municipal de Alcanena, que em cumprimento do 

disposto na alínea p) do número um do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, que delibere: ________________________  

 ________ a) Autorizar a Câmara a prorrogar o prazo da Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena por um prazo 

de 2 anos, celebrando aditamento ao contrato de concessão outorgado em três de julho 

de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de Águas, SA; ______________  

 ________ b)  Aprovar a minuta do aditamento ao contrato de concessão de exploração 

da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de 

Alcanena outorgado em três de julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – 

Gestão de Águas, SA nos termos que lhe vier a ser proposto em cumprimento da 

deliberação da câmara municipal. ___________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Paços do Município de Alcanena, onze de outubro de dois mil e dezasseis” _   

 ________ Antes de se dar início à discussão do assunto, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara informou que estavam presentes na sala membros da Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas Sociedade Anónima, que iriam prestar alguns 

esclarecimentos sobre Anexo A à minta de aditamento ao contrato de concessão. ______  

 ________ Antes de dar a palavra aos membros da Luságua– Gestão de Águas 

Sociedade Anónima a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um 

enquadramento do assunto à deliberação. _____________________________________  

 ________ Referiu que o contrato fora celebrado a três de julho de dois mil e um, pelo 

prazo de quinze anos, com início a dezasseis de outubro de dois mil e um,  e terminus a 

dezasseis de outubro de dois mil e dezasseis. ___________________________________  
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 ________ Agradeceu toda a colaboração e disponibilidade de todos os envolvidos no 

processo. A alteração da data da reunião de Câmara extraordinária de onze para catorze 

de outubro do corrente ano, deveu-se à receção do parecer remetido pela ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, já após a data que se estava a 

contar. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Veio a concessionária, recentemente, manifestar, de forma formal, o pedido 

de reposição do equilíbrio económico-financeiro do contrato de concessão. __________  

 ________ O pedido de reposição do equilíbrio económico-financeiro baseou-se num 

decréscimo dos consumos, face ao previsto no contrato inicial, e cuja variação máxima 

atingiu os trinta e sete porcento, ascendendo a uma redução de mais de dois vírgula sete 

milhões de metros cúbicos face ao inicialmente estimado. ________________________  

 ________ Baseou-se, também, da não aplicação do valor pago, a título de renda, 

ascendendo a dois milhões, seiscentos e dezoito mil seiscentos e oitenta e oito euros e 

noventa e seis cêntimos, o qual deveria ter sido exclusivamente aplicado pela 

concedente na realização de investimentos de expansão e renovação dos sistemas, tendo 

apenas sido aplicados setecentos e quarenta e seis mil cento e dois euros e doze 

cêntimos, até trinta e um de dezembro de dois mil e quinze. _______________________  

 ________ Da análise invocada pela concessionária, a concedente contrapôs com o 

valor dos resultados líquidos terem sido negativos em apenas trezentos e sessenta e um 

mil e oito euros e, também, o facto de se ter negociado o valor a adquirir à EPAL – 

Empresa Portuguesa de Águas Livres, Sociedade Anónima, ter diminuindo os caudais 

mínimos de água que são comprados a esta entidade, aproximando-se os caudais 

mínimos ao consumo efetivo, referente às populações da freguesia de Minde, e nessa 

negociação conseguisse incluir a freguesia de Moitas Venda. ______________________  

 ________ Das negociações entre as duas partes, chegou-se a acordo de prorrogação do 

prazo do contrato por mais dois anos, e o pagamento de cento e trinta e oito mil 

setecentos e dois euros e vinte e cinco cêntimos, deduzidos ao montante da renda anual 

a pagar pela concessionária. ________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a minuta de aditamento ao contrato vinha mais clara 

relativamente a algumas definições já identificadas pela ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos e estava já adaptada ao Decreto-Lei número cento e 

noventa e quatro/noventa e nove, de vinte de agosto. ____________________________  
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 ________ Referiu que o aditamento ao contrato inicial era composto pelos seguintes 

anexos: __  _____________________________________________________________  

 ________ - Anexo A – Modelo Financeiro; ___________________________________  

 ________ - Anexo B – Plano de Investimentos, do qual constam as obras mais 

urgentes e que têm a ver com a Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta 

Adutora Alviela – Monsanto. Disse que face à necessidade de se efetuar tal 

investimento, o Município de Alcanena não iria prescindir das rendas, as quais não 

chegam para o investimento que é necessário efetuar-se. Acrescentou que o projeto 

orçou em doze mil euros e a empreitada, de acordo com o projeto, ascenderá a 

quatrocentos e oito mil setecentos e dez euros, ambos acrescidos de Imposto sobre o 

Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _____________________________________  

 ________ - Anexo C: Tarifário a aplicar e o sobre o qual a ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos nada se pronunciou, considerando-se 

deferimento tácito. _______________________________________________________  

 ________ - Anexo D – Protocolo relativamente ao Tarifário a aplicar a Famílias 

Carenciadas e Famílias Numerosas, com início a um de janeiro de dois mil e dezassete. 

No sentido de se avaliar o impacto de tal medida, foi efetuado o levantamento do 

número de famílias carenciadas e numerosas junto dos serviços sociais. Apurou-se  a 

existência de cento e trinta e duas famílias numerosas e duzentas e trinta e duas famílias 

carenciadas. Mais referiu que, caso na data de entrada em vigor, o acesso à tarifa não for 

automática (por via das alterações que estão a ser discutidas em sede de proposta de 

Orçamento de Estado para dois mil e dezassete), à semelhança do que acontece com o 

gás e a eletricidade, as famílias abrangidas pelo protocolo serão informadas, no sentido 

de procederem ao pedido de redução das tarifas; ________________________________  

 ________ - Anexo E: Regulamento de Serviço, o qual não carece de aprovação da 

Câmara Municipal, dado que o mesmo se encontra em vigor desde julho de dois mil e 

treze, e o qual foi objeto de apreciação da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos; _____________________________________________________   

 ________ - Anexo F: Versão Consolidada do contrato inicial, integrando as alterações 

previstas no aditamento. ___________________________________________________  

 ________ Após ter feito o enquadramento dos documentos presentes à reunião, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra à Luságua – Gestão de 

Águas Sociedade Anónima, na pessoa do técnico Pedro Ferreira, no sentido de prestar 

esclarecimentos relativamente ao Anexo A e ao qual, após a sua exposição, poderiam 
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colocar as questões que entendessem por pertinentes, relativamente a esse mesmo 

Anexo. __  _____________________________________________________________  

 ________ Pedro Ferreira, técnico da Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, 

fez o enquadramento do tema dos contratos de concessão, em geral, e do da Luságua em 

particular.  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que um dos objetivos dos contratos de concessão era a transferência 

de risco da concedente para a concessionária, estabelecendo-se quais os riscos inerentes 

a cada uma das partes. Num contrato de abastecimento de água, os riscos para a 

entidade concessionária eram os riscos operacionais, riscos de manutenção, riscos 

fiscais e riscos de financiamento, ou seja, independentemente das variações existentes, 

seriam sempre assumidas pela concessionária. _________________________________  

 ________ Relativamente aos riscos de força maior, seriam riscos da entidade 

concedente. _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, no clausulado contratual estavam, igualmente definidos os 

riscos que possibilitam a entidade concessionária solicitar pedido de reposição do 

equilíbrio económico-financeiro. No caso em concreto, o pedido deveu-se a dois 

eventos, dos quais o que foi considerado mais relevante foi o evento variação de 

caudais. Se entre dois mil e dois mil e três, os caudais faturados foram superiores ao 

previsto no modelo económico-financeiro apenso à proposta, desde dois mil e três e 

dois mil e sete, a variação foi negativa em três porcento e, desde dois mil e sete, à data, 

a variação estabeleceu-se em doze porcento negativos, superiores à margem de risco dos 

vinte porcento estabelecidos em contrato. Em suma e em média, desde dois mil e sete e 

dois mil e treze chegou-se a verificar um desvio face ao proposto, em cerca de trinta e 

sete porcento negativos. ___________________________________________________  

 ________ O segundo evento alegado pela entidade concessionária foi o facto das 

rendas pagas pela concessionária à concedente não terem sido aplicadas exclusivamente 

na rede, tal como decorre do estabelecido contratualmente. Do cerca de três milhões de 

euros que a concessionária transferiu à concedente, por via do pagamento de rendas, 

cerca de dois milhões de euros não foram investidos no sistema de abastecimento de 

águas. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, em sede de proposta, estimaram-se as projeções 

económico-financeiras, designadas como caso base, sendo essas projeções consideradas 

como as melhores projeções existente para os anos de vigência dos contratos. E era 
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como base nas projeções económico-financeiras estabelecidas em contrato, 

confrontando-se os caudais efetivamente faturados, que se avaliaria se o investimento se 

encontrava com necessidade de ser reequilibrado ou não. _________________________  

 ________ Face à análise dos factos, iniciou-se o processo negocial entre ambas as 

partes, sendo que a Câmara Municipal entendeu que o pedido era excessivo e tinha uma 

interpretação diferente da entidade concessionária, relativamente ao evento caudais. A 

Câmara Municipal alegava que a reposição do evento caudais seria resultado da 

diferença existente entre a variação e a margem de risco estabelecida em contrato, a 

partir dos vinte porcento, enquanto que a concessionária entendia que a reposição seria 

total, desde que se verificasse a ocorrência do evento, ou seja, desde que a variação 

negativa fosse superior a vinte porcento. Esclareceu que, ainda que a reposição fosse 

apenas a partir dos vinte por cento, tal como alegado pela entidade concedente, ainda 

assim, a indemnização deveria ser de cerca de quinhentos mil euros e não os valores a 

que se chegou no final da negociação. ________________________________________   

 ________ Disse, ainda que, a Câmara Municipal suscitou a existência de outros 

eventos que, no final da negociação levou a uma redução de pagamento para cerca de 

cento e trinta e oito mil euros. Este valor deveu-se às poupanças de custos advinda da 

renegociação dos caudais mínimos a pagar à EPAL – Empresa Portuguesa de Águas 

Livres, ou seja, redução dos custos de aquisição da água, ainda que tal situação não 

estivesse expressamente descrita no contrato. __________________________________   

 ________ Acordou-se, igualmente, uma redução da TIR – Taxa Interna de 

Rentabilidade acionista para cerca de sete porcento, sendo essa, atualmente, a taxa mais 

baixa praticada no mercado, a nível nacional. __________________________________  

 ________ Acordou-se, também, uma extensão do prazo do contrato por mais dois 

anos, sem existência de compensações adicionais e a indemnização de cerca de cento e 

trinta e oito mil euros, deduzidos no valor das transferências das rendas, durante o 

período de vigência do aditamento ao contrato. _________________________________  

 ________ Relativamente ao parecer emitido pela ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, disse considerar ser o mais suave dos que teve 

conhecimento até à data e que o grande tema colocado relativamente à banda de caudal 

não tinha razão de ser, dado que, ao reequilibrar-se a concessão para os vinte por cento, 

ainda assim o resultado obtido seria cerca de trezentos mil euros mais gravoso para o 

Município, face ao acordo agora obtido. ______________________________________  
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 ________ Seguidamente a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu a 

palavra ao Chefe da Divisão de Planeamento de Gestão de Obras Municipais, Samuel 

Valeriano Dinis, que fez uma explanação acerca do tarifário que irá entrar em vigor no 

próximo dia um de janeiro de dois mil e dezassete. ______________________________   

 ________ Referiu que, com a necessidade de se proceder a um aditamento ao contrato 

de concessão em apreço, optou-se por adaptar o referido contrato ao disposto no 

Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/noventa e nove, de vinte de agosto. 

Acrescentou que, do ponto vista financeiro, a proposta em nada mexia com o que 

atualmente se pratica e com as receitas que entrarão nos cofres da concessionária. _____  

 ________ Referiu que as inovações introduzidas eram as seguintes: introdução de 

tarifa social, para famílias carenciadas e famílias numerosas, alteração do 

escalonamento do tarifário doméstico, que passa dos atuais três para quatro escalões e a 

isenção de pagamento de execução de ramais, desde que a ligação à rede seja inferior a 

vinte metros. ____________________________________________________________   

 ________ Relativamente ao escalonamento, passam a existir escalões de consumo 

entre zero e até cinco metros cúbicos, entre cinco e quinze metros cúbicos, entre quinze 

e vinte e cinco metros cúbicos e mais de vinte e cinco metros cúbicos por mês. De 

acordo com o parecer que tem vindo a ser proferido pela ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, as autarquias devem deixar de se 

equiparar a consumidores domésticos, passando a ser equiparados ao comércio. Essa 

adaptação ainda não foi total, mas foi em parte, sendo que os custos com o serviço, para 

a autarquia, seriam superiores. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou ou 

membros presentes se tinham alguma questão a colocar Luságua – Gestão de Águas 

Sociedade Anónima e aos técnicos da autarquia. Dado que nenhum dos vereadores 

presentes se pronunciou, ausentaram-se da sala, pelas quinze horas e cinquenta e cinco 

minutos, os técnicos da Luságua – Gestão de Águas Sociedade Anónima, mantendo-se 

na sala os técnicos da autarquia. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, questionou os 

Senhores Vereadores presentes se tinham algum comentário, questão ou sugestão a 

fazer relativamente ao assunto em debate, antes de se passar à votação. ______________  
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 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, que questionou qual o valor de investimento que a Câmara 

Municipal efetuara desde a entrada do Executivo em funções. _____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez uma explanação 

acerca dos investimentos, por ano, desde dois mil e um.  _________________________  

 ________ Em dois mil e um o investimento na rede ascendeu a doze mil duzentos e 

quarenta e oito euros e quarenta e três cêntimos, em dois mil e dois, catorze mil 

quatrocentos e treze euros e vinte e oito cêntimos, em dois mil e três, sessenta e oito mil 

e quarenta e um euros e setenta e oito cêntimos, em dois mil e quatro, cento e sessenta e 

um mil duzentos e cinquenta e sete euros e oitenta e sete cêntimos, em dois mil e cinco, 

oitenta e dois mil quinhentos e oitenta e nove euros e noventa e sete cêntimos, em dois 

mil seis, trinta e cinco mil novecentos e trinta e sete euros e dezanove cêntimos, em dois 

mil e sete, vinte e um mil trezentos e trinta e dois euros e oitenta e oito cêntimos, em 

dois mil e oito, quarenta e quatro mil cento e seis euros e setenta e oito cêntimos, em 

dois mil e nove trinta e cinco mil setecentos e sessenta e seis euros e vinte e dois 

cêntimos, em dois mil e dez, cento e vinte e um mil setecentos e nove euros e quarenta e 

seis cêntimos, em dois mil e onze, dois mil oitocentos e oitenta e três euros e oitenta e 

sete cêntimos, em dois mil e doze, cento e vinte e quatro mil novecentos e sessenta e 

cinco euros e oitenta e seis cêntimos, em dois mil e treze, treze mil seiscentos e trinta e 

dois euros e trinta e quatro cêntimos em dois mil e catorze não se verificou qualquer 

investimento, em dos mil e quinze, sete mil duzentos e dezasseis euros e dezassete 

cêntimos e em dois mil e dezasseis, nove mil cento e setenta e seis euros e quarenta e 

dois cêntimos. Tudo somado, totalizava setecentos e cinquenta e cinco mil duzentos e 

setenta e oito e cinquenta mil e cinquenta e dois cêntimos. ________________________  

 ________ Face aos investimentos descritivos, constatava-se que os mesmos estavam 

muito aquém do transferido a título de rendas e que deveria ter sido condicionado para 

investimentos. Assim sendo, optou-se por aceitar a prorrogação de prazo do contrato, 

em detrimento do pagamento da indemnização, uma vez que o que estava em causa era 

um serviço público. Concluiu dizendo considerar um bom acordo, quer para ambas as 

partes, quer para o consumidor final. _________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. 

Disse que o processo tinha sido iniciado com a reunião de câmara realizada no passado 

dia dezoito de julho de dois mil e dezasseis e tinha vindo carregado de peripécias que 

tinham vindo a colocar muitos problemas ao desenvolvimento do processo. __________  
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 ________ Começou por ter um manancial de informação que foi enviado para essa 

reunião, que foi enviado fora de legalidade, dado que os documentos não foram 

disponibilizados dentro dos prazos legais para que se pudesse emitir uma tomada de 

posição. A reunião decorrera marcada por esse evento e, na impossibilidade de poder 

participar numa reunião de câmara de natureza ilegal, abandonou a reunião, entrando 

essa numa situação de ilegalidade, bem como todo o restante processo, incluindo a 

reunião de câmara que se realizou a um de agosto de dois mil e dezasseis, para a qual 

também não foram enviados todos os documentos que compunham a informação 

técnica. __  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que o parecer solicitado à ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, em nada tinha em conta as situações que identificara, 

pois dos diversos documentos enviados a essa entidade, constavam apenas certidões de 

reunião de câmara com a parte deliberatória, ou seja, como se as reuniões tivessem 

decorrido dentro da normalidade. Em lado nenhum se referia a ilegalidade das mesmas, 

daí que o parecer tenha sido emitido na proposição da legalidade, ainda que existissem 

carências legais manifestas. ________________________________________________   

 ________ Continuou dizendo que o processo aparecia muito marcado e determinado 

pelas questões impositivas do tempo e pelas imposições legais do Decreto-Lei número 

cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, cujos contratos deveriam 

ter sido atualizados até três anos após a entrada em vigor deste, ou seja, dois mil e doze. 

Passaram-se os anos de dois mil e treze, dois mil e catorze, dois mil e quinze e parte de 

dois mil e dezasseis e, apenas cerca de noventa dias antes do terminus do contrato é que 

a concessionária, quando considerou mais oportuno, solicitou o pedido de reposição do 

equilíbrio económico-financeiro. A Luságua- Gestão de Águas, Sociedade Anónima 

apelou em seu favor, como é natural e normal, e a Câmara Municipal de Alcanena, 

enquanto entidade concedente, viu-se perante uma situação impositiva, de grande 

vulnerabilidade, tal como sempre esteve no processo de negociação. Prevaleceu a tese 

de ter de ressarcir a entidade com a indemnização solicitada, ficando a Câmara a ter de 

sujeitar-se ao designado processo de negociação. _______________________________  

 ________ Dentro das questões de enquadramento jurídico que tinha vindo a solicitar, 

da leitura efetuada, do parecer jurídico que lhe fora enviado no dia em que decorreu a 

presente reunião de Câmara, disse parecer-lhe que a apresentação do pedido de 

reposição do equilíbrio económico-financeiro lhe parecia legal, já a prorrogação de 
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prazo do contrato, deixava-lhe dúvidas, quanto à sua legalidade. A prorrogação de um 

contrato de quinze anos, por mais dois anos, que teve por base um concurso público 

internacional, com a concorrência e transparência que tal implicava, não lhe parecia que 

se enquadrasse juridicamente dentro da regulamentação aplicável, nomeadamente o 

Código dos Contratos Públicos. _____________________________________________  

 ________ Face à luta contra o tempo, contatou que o Município deixou cair parte dos 

seus estatutos enquanto parte interessada na negociação, através da cedência ao 

compartilhar os valores com a Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, 

contrariamente à posição tomada por esta entidade. _____________________________  

 ________ Relativamente à leitura efetuada por cada uma das partes relativamente ao 

evento caudais, concretamente relativamente à banda dos vinte por cento, disse não ser 

despiciendo considerar-se as análises efetuadas pelos serviços, bem como todos os 

outros fatores que salvaguardassem o respeito pela entidade parceira, na prossecução da 

prestação do serviço público. Acrescentou não concordar, e estranhar até, que, face às 

diferenças financeiras e desequilíbrios, se aceitasse a normalidade da prorrogação do 

prazo do contrato, sem mais. _______________________________________________  

 ________ Suscitaram-lhe dúvidas relativamente ao estabelecido na minuta de contrato, 

quando se refere que “o presente aditamento ao contrato não está sujeito a visto do 

Tribunal de Contas, porque não gera quaisquer encargos financeiros para o Município 

de Alcanena”. O contrato, que decorreu de um concurso público internacional era agora 

prorrogado em que o Município entra vulnerável, numa negociação em que se perdem 

rendas. O não recebimento das rendas, numa situação orçamental e de equilíbrio 

financeiro, levava a um empobrecimento do Município.  _________________________  

 ________ Questionou se o Tribunal de Contas não se deveria pronunciar sobre o 

mesmo, dado que o Município estava na vigência de um Plano de Saneamento 

Financeiro.  _____________________________________________________________   

 ________ Questionou, também, se relativamente ao Regulamento de Serviço, dado 

que o mesmo fora revisto em dois mil e doze, se este seria objeto de pronúncia da 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, dado que leu no 

parecer emitido por esta entidade que se esta se iria pronunciar em “análise autónoma e 

posterior”.  _____________________________________________________________  

 ________ Disse ter reparado que em todo o parecer da ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos a linguagem referia o conceito de legitimidade mas 
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nunca o conceito de legalidade. Existiam muitas coisas que poderiam ser consideradas 

legítimas mas que careciam de legalidade. _____________________________________   

 ________ Concluiu dizendo que não estava garantida a legalidade do proposto, por 

vício de processo e por vulnerabilidade e dependência em que o Município se 

encontrava, a qual só poderia ser atribuída à gestão do Executivo. __________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, disse 

discordar das apreciações efetuadas pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. 

Felicitou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal pela forma como 

as negociações decorreram e por todo o encaminhamento que deu ao processo, com toda 

a transparência e acompanhamento dos técnicos e da Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara Municipal. Disse ter ficado agradada com as observações proferidas pelo 

técnico da Luságua – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, quando referiu que o 

parecer da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, ainda que 

não vinculativo em alguns aspetos, fora o mais leve de que tinha conhecimento até à 

data. Registou, também, com bastante agrado, a inclusão no contrato, do protocolo para 

famílias carenciadas e famílias numerosas, e consequente redução da tarifa e apoio 

social. ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, respondeu que quando um 

vereador era impedido de poder participar nas questões colocadas à deliberação, chamar 

ao processo, um processo transparente, disse que gostava que lhe clarificassem qual o 

entendimento que tinham sobre a definição de transparência. Na ausência de diálogo, o 

não cumprimento da legalidade impediu-o de deliberar sobre o processo. A votação não 

incidiu apenas sobre o envio à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, como fora referido na reunião de câmara, dado que, ao consultar a certidão da 

reunião de câmara, verificou que o que fora deliberado fora a adenda ao contrato e 

demais documentos, destinados a permitir a vigência do mesmo até dezasseis de 

outubro de dois mil e dezoito. Acrescentou que, chamar de transparente à forma e prazo 

de envio dos documentos que foram presentes à reunião de câmara de dezasseis de julho 

e um de agosto, os quais apenas foram disponibilizados a três de outubro do corrente 

ano, era descabido e sem qualquer sentido. ____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, disse que, em 

dois mil e doze, a Câmara Municipal de Alcanena deliberou aprovar todas as 

alterações/adaptações do Regulamento de Serviço que existia na altura. Esse 



   Pg. 

Reunião de 14/10/2016 

16 

regulamento foi objeto de parecer da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos e foi colocado a consulta pública. _____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, respondeu que não tinha 

feito qualquer referência a nada ter sido feito. Esclareceu que, aquilo que dissera fora 

que os contratos de concessão existentes e regulamentos de serviço existentes na altura 

da entrada em vigor do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, 

de vinte de agosto, deveriam ter sido adaptados até três anos após a entrada em vigor da 

legislação. O Regulamento fora adaptado à legislação mas relativamente ao contrato 

esse não foi adaptado à mesma. E caso o mesmo tivesse sido adaptado nessa altura, não 

se estaria agora, no final do contrato, a negociar-se o pedido de reposição do equilíbrio 

económico-financeiro. ____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que foi deliberado enviar-se à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos a adaptação do contrato ao Decreto-Lei número cento e noventa e 

quatro/noventa e nove, de vinte de agosto. _____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, solicitara que lhe fossem 

fornecidas as comunicações trocadas entre a ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos e a Câmara Municipal de Alcanena. O que estava 

reportado era que o historial carecia de se pôr em cima da mesa todos os dados, e como 

tal não acontecera, não lhe parecia legítimo que fosse dito que existia transparência. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, respondeu 

que o que se estava a votar era autorizar a Câmara Municipal a prorrogar o prazo por 

um período de dois anos, a qual teve acolhimento da ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos, através da aprovação do clausulado na minuta de 

aditamento ao contrato. Acrescentou que era, formalmente, no dia da presente reunião, 

que era colocada à votação todos os documentos que foram enviados aos senhores 

vereadores, dentro dos prazos legais, sendo que, alguns deles até tinham sido já 

presentes a reuniões anteriores, no sentido dos senhores vereadores terem o devido 

conhecimento sobre a matéria. ______________________________________________  

 ________ Relativamente aos requerimentos apresentados pelo Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues, na semana que antecedeu a Reunião de Câmara, disse que tinha ideia 

de que lhe tinham sido prestadas todas as informações solicitadas. __________________  

 ________ Continuou dizendo, estar-se perante um contrato com quinze anos, e que 

desde dois mil e cinco se tinha vindo a assistir a uma redução dos caudais reais 
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faturados. E os caudais reais não eram previsíveis de serem controlados. Em dois mil e 

um, a perspetiva estimada de crescimento do concelho e do país foi diferente daquela 

que se veio a verificar, com reflexos acrescido a meio do contrato porque, quando se 

aprovou e assinou o contrato, se perspetivou um crescimento muito diferente dos factos 

reais. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a Luságua – Gestão de Águas Sociedade Anónima, tinha 

vindo já a mencionar o pedido de reposição do equilíbrio económico-financeiro, ainda 

que de forma não formal. No entanto, poderia tê-lo feito há mais tempo, tendo em conta 

que nos últimos seis/sete anos fora investido quase tanto na rede do que como tanto o 

que fora investido nos anteriores nove, antecedentes à entrada do Executivo que preside. 

Só que o pedido só fora efetuado no corrente ano e com intenção de um pedido 

indemnizatório, de quase quatro milhões de euros. E se o evento caudais não poderia ter 

sido controlado, já o evento investimentos poderia ter sido, dado que, não obstante da 

Câmara Municipal de Alcanena se encontrar sob a execução do Plano de Saneamento 

Financeiro, a partir de dois mil e dez, o investimento da recuperação da rede foi quase 

tanto que nos anos antecedentes a essa data. ___________________________________  

 ________ Relativamente a planeamento, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, referiu que o planeamento existia, sendo comprovado pela entrada na da 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, de pedido de parecer 

para a criação de uma empresa municipal para gestão das águas e resíduos, após 

cessação da prorrogação do contrato. O trabalho parecia fácil mas tal resultara de muitas 

reuniões entre a Câmara Municipal e técnicos, principalmente da área técnica e da área 

financeira. E o processo de transparência também se via pela abrangência, partilha e 

forma como os processos eram analisados e apresentados para deliberação da melhor 

forma possível aos vereadores. ______________________________________________  

 ________ Acrescentou que a da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos deu parecer, ainda que não sendo vinculativo, emitiu algumas 

recomendações se iriam acolher, sendo que iriam promover a realização de uma reunião 

para eventuais esclarecimentos adicionais, relativamente ao futuro modelo de gestão do 

serviço de águas e resíduos. ________________________________________________  

 ________ Relativamente aos investimentos não realizados, a título das rendas pagas, 

veio a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos referir que a 

concessionária não deveria encetar qualquer processo judicial para reaver o dinheiro, 
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dado que esse evento não era um evento a considerar na reposição do equilíbrio 

económico-financeiro nem podia ser considerado como incumprimento contratual da 

concedente. Na negociação não existiu vulnerabilidade mas sim capacidade do 

Município assumir um serviço público à população, com um tarifário mais específico e 

com a criação de uma comissão de acompanhamento, estando o Município a preparar o 

day after do final do contrato em vigor. _______________________________________  

 ________ Deu a sua opinião, dizendo estar-se perante uma boa solução, que sanava 

qualquer pedido de indemnização, e sem que existisse descontinuidade do serviço à 

população.  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, reiterou que apresentou 

requerimentos para os quais não obteve resposta e que, voltou a requerer e que voltou a 

não lhe ser respondido. Acrescentou que, também para a presente reunião, os prazos não 

foram cumpridos, dado que os documentos foram sendo enviados, questionando-se, 

sempre que abria a caixa de email, quando cessaria o envio de documentação. ________  

 ________ Ao fazer uma revisão geral aos documentos, verificou ser necessário 

uniformizar-se alguns dos termos, dado que, em alguns sítios se lê “a concedente” e 

noutros “o concedente”. Ainda que não fosse determinante, tratava-se de concordância 

com todos os termos usados. _______________________________________________  

 ________ Esclareceu que apenas por via dos serviços municipais é que obteve os 

esclarecimentos para os quais tinha apresentado requerimento. Do parecer jurídico que 

fora enviado no dia da reunião, disse que o mesmo era determinante, o qual não fora 

tido em conta na proposta apresentada na presente reunião. E acrescentou que uma das 

falhas graves do processo verifica-se ainda esta semana, em que os assuntos e respetivos 

documentos são colocados a deliberação, por imposição do tempo, sem a devida análise 

do parecer da ERSAR por parte dos serviços, como seria normal. As falhas que detetara, 

referiam-se à gestão municipal do Executivo. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, pediu ao Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues que concretizasse as afirmações que tinha efetuado. ___  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, esclareceu que, só quem 

não acompanhara nem se preocupara em participar no processo poderia fazer tal 

questão. A não entrega dos documentos a tempo não decorreu dos serviços mas sim por 

parte do Executivo. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, informou que qualquer 

processo efetuado dentro da Câmara Municipal era feito com o envolvimento de tantas 
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pessoas que não iria entrar em discussão sobre de quem era a falha, mas assumia a 

responsabilidade da falha de qualquer uma das pessoas. Se o Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues lhe estava a atribuir a falha de qualquer assunto, ela assumiria como 

sendo sua falha. Concretamente, sobre os requerimentos, pensava que estava tudo 

sanado dado que a própria o viu a consultar a informação que solicitou. Relativamente 

ao pedido de consulta jurídica, assumiu que, logo que o parecer fosse disponibilizado, 

ser-lhe-ia enviado. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, respondeu que não recebeu 

e as razões que invocava diziam respeito à necessidade de dispor de toda a informação 

para poder deliberar em consciência. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que, 

tratando-se de um processo tão longo e com tantos documentos, se qualquer vereador 

entendesse solicitar esclarecimentos, poderia dirigir-se à Câmara Municipal e solicitá-

los. Alguns dos documentos enviados para a presente reunião tinham sido já enviados 

para a reunião que inicialmente fora agendada para dia onze de outubro. Apenas foram 

acrescentadas as recomendações emitidas pela ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, que foram rececionadas no dia dez de outubro, cerca das 

vinte horas. Foram enviados os documentos, com as alterações, identificadas a cores. 

Posteriormente, os documentos enviados, incorporavam já as alterações, considerando-

se os documentos finais para serem colocados à votação.  ________________________  

 ________ Relativamente ao deliberado na reunião de julho, disse que nessa reunião, 

colocou à votação o envio dos documentos à ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos. Face à situação apresentada pelo Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues, relativamente ao não cumprimento dos prazos legais para envio dos 

documentos constantes da ordem do dia, questionou todos os vereadores presentes nessa 

reunião, se existiam condições para se votar a proposta apresentada de envio da 

documentação à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. Dos 

cinco vereadores presentes, mais a própria, apenas um se manifestou negativamente. 

Questionou se a democracia existia quando seis dos membros do Executivo se 

manifestam favoravelmente ou quando um dos vereadores se manifesta contrariamente 

ao proposto? Se os restantes vereadores tivessem demonstrado também condições para 

não votarem o assunto, não o teria colocado à votação. ___________________________  
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 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, referindo que iria votar favoravelmente relativamente à 

proposta presente à Câmara Municipal porque, depois de ouvir todas as partes 

intervenientes no processo, considerava que o estava em causa era a prestação do 

serviço à população.  _____________________________________________________  

 ________ Relativamente aos dois eventos que despoletaram o pedido de reposição do 

equilíbrio económico-financeiro, o evento caudais era imprevisível, tal como fora 

referido. Relativamente ao investimento na rede de águas, era a primeira a dizer que os 

investimentos não poderiam ter sido apenas efetuados nos últimos anos, dado que a 

obsolescência da rede indicava que os investimentos deveriam ter sido efetuados ao 

longo de todo o período de vigência do contrato.________________________________  

 ________ Acrescentou considerar ter existido uma boa negociação, dado que ambas as 

partes consideraram que se alcançara um bom acordo. ___________________________   

 ________ Congratulou-se pela preocupação que a Câmara Municipal tivera em criar 

um tarifário para famílias carenciadas e famílias numerosas, dadas a conjuntura 

desfavorável que o país atualmente atravessa. __________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires, que subscreveu as palavras proferidas pela Vereadora, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício e deu os parabéns à Presidente da 

Câmara pela forma como decorreram as negociações.____________________________  

 ________ Agradeceu aos técnicos pela forma como filtraram a informação, de forma 

sucinta e clara, ficando o próprio esclarecido, dentro dos seus conhecimentos. Se os 

processos eram longos ou não, tal não passava de faits-divers. E se a entidade 

reguladora verificou a legalidade do processo, voltou a congratular-se com as 

negociações. ____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, lamentou que, durante os anos de vigência do contrato não se tivesse 

investido o necessário na modernização da rede. Deu como exemplo a freguesia de 

Monsanto que ao longo dos anos tinha vido a ser fustigada por inúmeras roturas de água 

as quais, muitas vezes de periodicidade mensal, e que agora seria contemplada com o 

próximo investimento. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, reforçou que, mesmo 

em vigência de Plano de Saneamento Financeiro, o Município de Alcanena investiu 

mais de trezentos mil euros na rede de águas, e antigamente, em altura que era 
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permitido ao Município recorrer a empréstimos bancários, apenas foram investidos 

cerca de quatrocentos mil euros. Assim se via a preocupação com o cumprimento do 

estabelecido no contrato. __________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, questionou qual fora o 

montante de investimento feito na rede, antes da entrada em funções do atual Executivo. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, indicou, novamente, 

quais os valores que tinham sido investidos e referiu que iria confirmar se o valor gasto 

em dois mil e nove, não teria sido já pago pelo atual Executivo, dado que o 

procedimento de aquisição de materiais fora iniciado em vésperas de eleições e fora a 

própria que o concluíra. Voltou a reforçar que, o que estava em causa era que uma 

Câmara em saneamento financeiro, com pouca margem de manobra, gastou cerca de 

trezentos mil euros na rede de águas e anteriormente, uma autarquia que podia recorrer 

a empréstimos, poderia ter investido mais na rede. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, esclareceu que gostava de 

ver os números reais e insurgiu-se quanto ao facto de, sempre que se falava noutros 

anos, eram sempre efetuadas afirmações de natureza qualitativa. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que apenas 

falou de factos. __________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, constatou que o Executivo 

era especialista na manipulação. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, insurgiu-se e pediu 

clarificação das afirmações, dado que o mapa que mostrara com a repartição dos 

investimentos por anos, não fora elaborado pela própria. E acrescentou que o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues, sim, era especialista em deturpação, dado que aquilo 

que afirmara era que iria pedir confirmação à Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais que confirmasse se os valores investidos na rede, no ano de dois mil e 

nove, se tinham sido efetuados no atual Executivo ou com o Executivo anterior. Tinha 

por hábito falar verdade e com base em factos.  _________________________________  

 ________ Disse, também, que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, teria de 

confirmar o que acabara de dizer, pois estava a alargar-se, com ónus de gravidade 

insinuação, a muitas pessoas que trabalharam com esforço para organizarem o processo.  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, esclareceu que o que 

referira era que era um processo de manipulação negar as afirmações que disseram e 
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afirmarem que o próprio pusera em causa a proposta dos serviços. Era bom que os 

investimentos fossem entendidos como investimentos do Município em vez de se 

continuar, insistentemente, a resvalar para a questão de quem fizera o quê, em que 

período, quem assinara o contrato, quem fizera o quê em nove anos e quem não fizera. _  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, disse que não se sentia manipulada nem se deixaria manipular. E acrescentou 

que os investimentos deveriam ter sido feitos ao longo dos quinze anos pois, se se 

deixasse para o final, não haveria dinheiro que chegasse. Dever-se-ia ter investido ao 

longo dos anos. __________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, disse ter tomado nota que, 

ao longo dos anos foram feitos investimentos e ouviu referenciar que os maiores foram 

realizados nos anos de dois mil e quatro e dois mil e cinco, possivelmente por ocasião 

da Requalificação Urbana de Alcanena e de Minde. Eram investimentos do Município e 

era a “camisola” do Município que estava em causa e não a troca de galhardetes. Foi 

somente isso que quis que ficasse salientado. Acrescentou que, em dois mil e um, 

nenhum dos membros presentes na reunião, fazia parte do Executivo da data. Não se 

podia referir ser este ou outro Vereador que estava em causa. ______________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, esclareceu que da sua parte não existiu qualquer troca de galhardetes e que 

votava em consciência. O que estava em causa era ter-se arranjado uma alternativa que 

veio permitir não se sobrecarregar o Município com um prejuízo de um valor 

exorbitante e, ao mesmo tempo, introduzir-se  o apoio para as classes sociais menos 

favorecidas. _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, disse ter sido referenciada 

a questão de isolamento do próprio nas posições da Camara Municipal. Não se tratava 

de isolamento e de achar que a democracia é uma grande unanimidade de uma maioria 

que votasse qualquer coisa. Verificada a ilegalidade das disposições para a reunião de 

Câmara de dezoito de julho do corrente ano, ela apenas estaria sanada, caso todos os 

membros do órgão Executivo comparecessem e  não suscitassem oposição à realização 

das sessões ou de parte delas, considerando-se a ilegalidade sanada. Esta situação dava a 

possibilidade a um membro, isoladamente, de, face à inobservância das questões legais, 

de apelar ao não cumprimento da legalidade. O seu lema era “põe quanto és no mínimo 

que fazes” e, cada vez que era chamado à deliberação, e não retirando o facto do que 

cada um faça, não abdicava de um milímetro do seu lema. Todas as referências que 
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fazia, fazia-as nessa base. Não se tratava de respeitar ou não a maioria. Estava registado 

em ata, que a adenda ao contrato de concessão não tinha sido disponibilizado, nem para 

a reunião de Câmara realizada a dezoito de julho de dois mil e dezasseis, nem para a 

reunião de Câmara realizada no dia um de agosto. Não era verdade que a adenda à 

minuta de contrato fora enviada para a reunião d câmara, não tendo nem sido enviada 

para reunião de Câmara realizada a dezoito de julho nem para a reunião de Câmara, 

realizada a um de agosto. Só quando fez chamadas de atenção à ata, no dia três de 

outubro, é que, com certeza por lapso, é que fora assumido que tal ocorrera. A 

importância de participar ativamente no processo, decorre do princípio base da 

legalidade que é o princípio base para todas as ações. ____________________________  

 ________ Acrescentou que, ainda que não caiba ao Município controlar os caudais 

mínimos e os consumos, cabia ao Município planear, com base na realidade 

documentada e relatada pela entidade concessionária. Tratava-se de uma questão de 

planeamento e o day after ou as questões de limite no tempo, decorreram da falta de 

pegar nas coisas atempadamente para as resolver, porque se assim tivesse acontecido, 

ter-se-iam prevenido cenários e soluções. _____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que o 

pedido de reequilíbrio financeiro não cabia à entidade concedente. Antes era um 

impulso deveria partida da entidade concessionária. E quando esta o solicitou, o 

Município agiu no sentido de procurar a melhor solução que menos onerasse a Câmara 

Municipal e que não prejudicasse os munícipes e os consumidores finais do serviço. ___   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, constatou que a forma 

como se colocaram à consideração determinados pressupostos era falaciosa, porque 

tendo-se conhecimento das cláusulas contratuais e o conhecimento do que poderia advir 

do fim do contrato, poder-se-iam ter antecipado os acontecimentos. Fora apenas noventa 

dias antes do terminus do contrato que a empresa acionou os meios à sua disposição, 

bem como outros mecanismos públicos conhecidos, para se situar com responsabilidade 

empresarial e profissional, perante todas as entidades. Disse não fazer nenhum juízo de 

valor e viu com vulnerabilidade que o Município avançou para a situação, e muito 

trabalho fora feito por empenho dos serviços para que se colocasse o proposto à 

deliberação. E verificada a situação de ilegalidade, não se houve preocupação de sanar a 

questão do ponto de vista legal. Não houve diálogo  _____________________________   
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 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente colocou 

a proposta à votação, fazendo um resumo de tudo o que estava a colocar à deliberação. _  

 ________ Deliberação tomada por maioria absoluta:  ________________________  

 ________ 1 – Apreciada, para efeitos de reposição do equilíbrio económico-financeiro 

do Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de 

Água do Concelho, a prorrogação do prazo do referido contrato, por um prazo de dois 

anos, celebrando-se, para isso, aditamento ao Contrato de Concessão outorgado a três de 

julho de dois mil e um, com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, o qual engloba as recomendações constantes do Ponto onze do Parecer 

emitido pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, 

excecionando-se a proposta de eliminação para pagamento de retribuições adicionais, 

porquanto o Município prevê realizar importantes e necessários investimentos, para o 

que carece das verbas necessárias à sua realização; ______________________________  

 ________ 2- Deliberado, nos termos do disposto na alínea ccc), do número um do 

artigo trigésimo quinto do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de doze de Setembro: _____________________________________________________  

 ________ a) - Solicitar à Assembleia Municipal, conforme disposto na alínea p), do 

número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, que esta entidade autorize a Câmara Municipal de Alcanena a prorrogar o prazo 

da Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do 

Concelho de Alcanena, por um prazo de dois anos, celebrado com a sociedade 

LUSÁGUA – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. 

 ________ b) - Solicitar que a Assembleia Municipal, ao abrigo do mesmo articulado 

legal, aprove a minuta de aditamento, e respetivos anexos, ao contrato de Concessão da 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, 

outorgado a treze de julho de dois mil e um, com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, nos termos que lhe vier a ser proposto, em cumprimento da 

deliberação municipal; ____________________________________________________  

 ________ 3 - Mais foi deliberado que, caso a Assembleia Municipal delibere aprovar o 

proposto no ponto dois da presente deliberação, dar poderes de outorga à 

Excelentíssima Senhora Presidente na assinatura do contrato; _____________________  

 ________ 4 - Foi deliberado, ainda, que, caso a Assembleia Municipal delibere 

aprovar o proposto no ponto dois da presente deliberação, considerar-se aprovado o 

Tarifário e o Protocolo Famílias Numerosas, constantes dos anexos C e D da respetiva 
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minuta de contrato, ao abrigo da alínea e), do número um do artigo trigésimo terceiro, 

do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze. _________________________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício. Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso 

Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Presidente. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, apresentou a seguinte 

declaração de voto: _______________________________________________________  

 ________ “Um eleito, um autarca, enquanto representante de todos os cidadãos, tem 

como obrigação fazer tudo o que estiver ao seu alcance para servir os interesses 

públicos e comunitários, para o bem de todos. Cada ato autárquico deve implicar-nos e 

ter o nosso empenho, para encontrar adequadamente as melhores soluções. É todo um 

processo que exige dedicação, zelo, trabalho continuado, de qualidade, cuja única 

preocupação deve ser servir. ________________________________________________  

 ________ No caso da reunião de hoje e na sequência de reuniões anteriores, sobre este 

assunto do serviço da gestão de abastecimento de água do Concelho, está demonstrado e 

documentado que alguém não cumpriu atempadamente o seu dever. ________________  

 ________ Não sendo possível pactuar com inépcias, irresponsabilidade, faltas de 

transparência, ilegalidades, o voto só poderia ser este que expressei. Um voto de censura 

relativamente a tudo.______________________________________________________  

 ________ Alcanena, catorze de outubro de dois mil e dezasseis.” _________________  

 ________ Às dezassete horas e vinte e sete minutos foi encerrada a reunião tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


